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PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO
ProponeNte: CONSELHEIRO WALTER DE AGRA JÚNIOR PRESIDENTE DA COMISSAO DA INFANCIA E JUVENTUDE
JUSTIFICATIVA



A Recomendação ora apresentada se faz necessária para que o Ministério Público nacional conﬁra prioridade para ações que contribuam para a prevenção e o combate à obesidade infantil, com monitoramento e fiscalização do cumprimento da lei de comercialização de alimentos a lactentes e regras em relação à publicidade infantil, bem como incentivo e promoção de ambientes escolares saudáveis, entre outras medidas.

A prevalência de excesso de peso na infância, entre 5 e 9 anos, triplicou nos últimos 35 anos, passando de 9,8% em 1975 para 33,4% em 2009, segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE de 2008 e 2009. Quanto mais cedo o indivíduo apresenta sobrepeso ou obesidade, maior é o seu risco de permanecer com sobrepeso ou obesidade com o avançar da idade. Esses dados continuam preocupantes em outras faixas etárias, sendo 20,5% de prevalência de sobrepeso ou obesidade na faixa etária entre 10 e 19 anos e 49% na faixa entre maiores de 20 anos, segundo a mesma Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) do IBGE.

A obesidade tem como um dos principais efeitos as chamadas doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). No Brasil, as DCNT são responsáveis por 74% das mortes, sendo que o excesso de peso é um fator de risco reconhecido para grande parte deles, como doenças cardiovasculares, diabetes e câncer (OMS 2014). 

Mundialmente, 44% dos casos de diabetes e 23% das doenças cardiovasculares isquêmicas são atribuíveis ao sobrepeso e obesidade. 22,3% da população adulta apresenta pressão arterial alta. Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) acomete aproximadamente 6% da população adulta no país e 19,9% dos adultos na faixa etária de 65 a 74 anos  (PNS, 2013).

Avaliações para o Brasil publicadas na revista The Lancet (2007), indicam que a perda de produtividade no trabalho e a diminuição da renda familiar resultantes de apenas três DCNT (diabetes; doença do coração; e acidente vascular encefálico) levaram a uma perda na economia brasileira de US$ 4,18 bilhões entre 2006 e 2015. As doenças crônicas não transmissíveis, como diabetes e hipertensão, requerem um cuidado contínuo ao longo de toda a vida, o que onera ainda mais o sistema de saúde. No Brasil, o custo individual de uma doença crônica ainda é bastante alto, em função dos custos agregados, contribuindo também para o empobrecimento das famílias que não utilizam o SUS para o tratamento.

As causas da obesidade, segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira (2014), são complexas e estão relacionadas ao conjunto de fatores que constitui o modo de vida das populações modernas, caracterizado por um consumo excessivo de alimentos ricos em açúcar, gordura e sódio, especialmente os alimentos ultraprocessados. Em relação às crianças, observa-se um consumo cada vez mais precoce de alimentos não saudáveis, como refrigerantes e outras bebidas açucaradas, salgadinhos de pacote, macarrão instantâneo, doces e guloseimas, biscoitos, fast food, salsichas e outros embutidos.

A Pesquisa Nacional de Saúde (2013) traz dados preocupantes no que diz respeito à alimentação das crianças de até 2 anos, constatando que 32,3% tomam refrigerante e suco artificial. Mais de 70% das crianças menores de cinco anos consumiam refrigerantes e/ou sucos artificiais pelo menos uma vez na semana. Chama atenção o fato de que 36,4% de crianças na região Sul e 29,3% na região Sudeste consumiam essas bebidas diariamente. Refrigerantes e sucos em pó são os 4º e 5º produtos com maior consumo diário per capita segundo dados de consumo alimentar da POF 2008-2009.

Apesar de ser um grave problema de saúde, as causas da obesidade infantil não são apenas individuais ou relacionados aos seus responsáveis, mas são também ambientais e sociais, sobre as quais a criança e seus responsáveis, em muitas ocasiões, têm pouca capacidade de interferência, pois muitas vezes as causas e as soluções para a obesidade infantil estão relacionadas aos hábitos de vida da criança, ao contexto familiar na qual está inserida, aos ambientes que frequenta, à possibilidade de acesso aos alimentos saudáveis, às estratégias agressivas de marketing e venda de alimentos às quais estão expostas, às regras de alimentação nos ambientes escolares, dentre outros.

O enfrentamento da obesidade infantil só será efetivo se houver desenvolvimento de políticas e estratégias intersetoriais que atuem sobre esses diferentes determinantes, garantindo que as crianças cresçam de forma saudável em um ambiente que favoreça hábitos de vida também saudáveis. 


O Ministério da Saúde considera as seguintes estratégias de regulação como fundamentais para a prevenção e combate à obesidade infantil: 

- Proteção ao aleitamento materno e introdução de alimentação complementar saudável;

- Promoção de ambientes escolares saudáveis, com espaço e programação de atividades físicas, sem publicidade nem oferta de bebidas e alimentos não saudáveis, e com ampla oferta de alimentos in natura e orgânicos;

- Proibição de publicidade infantil, especialmente de bebidas e alimentos não saudáveis;

- Taxação de bebidas e alimentos não saudáveis de modo a desestimular o consumo; 

- Rotulagem clara e que comunique os riscos à saúde de bebidas e alimentos não saudáveis.


É preocupado com o futuro de nossas crianças, com os custos para o país de tratamentos de doenças futuras associadas à obesidade infanto-juvenil e adulta, bem como por conhecer o potencial e capilaridade do Ministério Público nacional para combater esse mal que assola nossas famílias, que apresento esta proposta de recomendação.

Brasília, 18 de abril de 2017.
Conselheiro WALTER de AGRA Júnior
Conselheiro Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO nº.___, de __ de ________ de 2017.
Dispõe sobre a necessidade de conferir prioridade para ações de prevenção e combate da obesidade infantil e promoção da alimentação saudável e do aleitamento materno. 
 O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das atribuições conferidas pelo artigo 130-A, § 2°, inciso I, da Constituição Federal e artigo 147 e seguintes de seu Regimento Interno, 

CONSIDERANDO o direito social à alimentação garantido no artigo 6º da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO como parte do direito à educação o dever à alimentação escolar garantido no inciso VII do artigo 208 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o dever do Estado de conferir absoluta prioridade a crianças, adolescentes e jovens, incluído o direito à alimentação, presentes no artigo 227 da Constituição Federal, no artigo 4º da Lei 8069 de 13 de julho de 1990 que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente ECA;

CONSIDERANDO o direito das gestantes à nutrição adequada garantida no artigo 8º do ECA e o direito da gestante a receber orientações sobre aleitamento materno e alimentação complementar saudável presente no artigo 7º do ECA; 

CONSIDERANDO o artigo 5º do Marco Legal Primeira Infância, Lei 13257 de 8 de março de 2016, que define como área prioritária para políticas públicas para a primeira infância a proteção contra pressão consumista e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica;

CONSIDERANDO a Lei 11.947 de 16 de junho de 2009 que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar, o Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica e estabelece o Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE e as diretrizes da alimentação escolar; 

CONSIDERANDO a Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL), definida pela Lei 11.265 de 3 de janeiro de 2006 e regulamentada pelo Decreto 8552 de 3 de novembro de 2015, cujo objetivo é assegurar o uso apropriado desses produtos de forma que não haja interferência na prática do aleitamento materno, configurando-se como importante instrumento para o controle da publicidade indiscriminada dos alimentos e produtos de puericultura que concorrem com a amamentação, e cujos efeitos são considerados por especialistas como preventivos de obesidade; 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial nº 1.010, de 8 de maio de 2006, que institui as diretrizes para a Promoção da Alimentação Saudável nas escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e privadas, em âmbito nacional; 

CONSIDERANDO que a publicidade é regulada pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), que proíbe toda publicidade enganosa ou abusiva, o que significa que para proteger direitos básicos como informação, saúde e segurança dos consumidores, os anunciantes devem informar adequadamente as características dos produtos, inclusive sobre os riscos que podem acarretar e que não podem desrespeitar valores sociais fundamentais, induzindo o consumidor a agir de forma prejudicial à sua saúde e segurança, ou aproveitando-se da deficiência de julgamento e experiência da criança, sob pena de responsabilização no âmbito civil, penal e administrativo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 163/2014 do Conanda (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente), que define a abusividade do direcionamento de comunicação mercadológica à criança, elencando como abusivas a utilização de linguagem infantil, trilha sonora infantil, voz de criança, celebridades, desenhos animados, personagens, bonecos, prêmios, brindes, competições e jogos;

CONSIDERANDO o Plano de Ação (2014-2019) para Prevenção da Obesidade em Crianças e Adolescentes da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) de 2014, referendado pelo Brasil, que prevê promoção de aleitamento materno e alimentação saudável, melhoria de ambientes de nutrição escolar, políticas fiscais, regulamentação do marketing e rotulagem de alimentos;

CONSIDERANDO os acordos nº 02/2015 e nº 03/2015 do MERCOSUL que contêm, respectivamente, recomendações de políticas e medidas regulatórias para a redução do consumo de sódio e recomendações de políticas e medidas regulatórias para a prevenção e controle da obesidade, que inclui adoção de medidas regulatórias e fiscais para reduzir o acesso a produtos não saudáveis;

CONSIDERANDO as metas contidas no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) 2016-2019 de deter o crescimento da obesidade na população adulta até 2019, por meio de políticas intersetoriais de saúde e segurança alimentar e nutricional; reduzir o consumo regular de refrigerante e suco artificial em pelo menos 30% na população adulta, até 2019; e ampliar em no mínimo de 17,8% o percentual de adultos que consomem frutas e hortaliças regularmente até 2019;

CONSIDERANDO a Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade: recomendações para estados e munícipios de 2014, que tem como eixos de ação, entre outros, a promoção de modos de vida saudáveis em ambientes específicos estimulando as escolas e cantineiros a transformarem as cantinas das escolas privadas em cantinas saudáveis e a regulação e controle da qualidade e inocuidade de alimentos;

CONSIDERANDO o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011-2022, que tem como metas reduzir a prevalência de obesidade em crianças, adolescentes e adultos, e como ações do eixo de alimentação saudável, entre outras, a promoção de ações de alimentação saudável no Programa Nacional de Alimentação Escolar, e o estabelecimento de regulamentação específica para a publicidade de alimentos, principalmente para crianças;

CONSIDERANDO o “Relatório pelo Fim da Obesidade Infantil” (Ending Childhood Obesity) da Organização Mundial da Saúde de 2016 que apresenta aos governos nacionais recomendações para prevenção e combate à obesidade infantil, como promoção do aleitamento materno, promoção de ambientes escolares saudáveis e limitação do consumo de alimentos ricos em gordura, açúcar e sal,  por meio, por exemplo, da tributação efetiva sobre as bebidas adoçadas com açúcar e redução da propaganda de alimentos não saudáveis;

CONSIDERANDO o Manual das Cantinas Escolares Saudáveis do Ministério da Saúde de 2010 que traz orientações para transformação de cantinas escolares em locais para a promoção da alimentação saudável;

RESOLVE:
Art. 1º. Recomenda aos membros Ministérios Públicos nacional, dentro do limite de suas atribuições, que realizem ações de prevenção e combate à obesidade infantil, notadamente:
I – que desenvolvam ações de monitoramento e fiscalização do cumprimento por parte dos estabelecimentos comerciais e por órgãos públicos da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL), definida pela lei 11.265 de 3 de janeiro de 2006 e regulamentada pelo Decreto 8552 de 3 de novembro de 2015, bem como estímulos a ações municipais e estaduais de promoção do aleitamento materno;

II – que promovam ações de monitoramento e fiscalização do cumprimento do Código de Defesa do Consumidor, da Resolução 163 e do compromisso pela publicidade saudável para crianças, de evitar a publicidade abusiva direcionada a crianças e adolescentes, inclusive, mas não exclusivamente, em ambientes escolares;

III - incentivem e promovam ambientes escolares saudáveis, em parceria com gestores públicos, escolas, pais e alunos, desenvolvendo ações que envolvam a proibição de publicidade de alimentos e bebidas não saudáveis, desestímulo ou proibição de vendas ou ofertas de produtos industrializados ou ultraprocessados nos refeitórios e cantinas escolares e incentivando a aquisição e oferta de alimentos in natura e orgânicos, de acordo com as recomendações do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o manual de cantinas saudáveis e com o Guia Alimentar da População Brasileira do Ministério da Saúde. 

Art. 2º Esta recomendação produzirá efeitos a partir da data de sua publicação.
Brasília,     de                  de 2017.
RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

